PARECER N.º   3583, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DE Nº 60, DE 2008

O Projeto de lei Complementar nº 60, de 2008, enviado a esta Casa pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, através da Mensagem nº 147, de 2008, dispõe sobre a reestruturação das carreiras policiais civis, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, e dá outras providências correlatas.

Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu 10(dez) emendas.

Por força da Mensagem nº 176/2008, a proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, analisar o projeto e emendas quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico.

DO PROJETO

O projeto de lei complementar em análise propõe, dentre outras medidas, sobre o reajuste do padrão de vencimentos das Polícias Civil e Técnico-Científica do Estado de São Paulo, nos exercícios de 2009 e 2010; a reestruturação das carreiras da Polícia Civil e da Polícia Técnico-Científica; bem assim a criação de 1.236 (mil, duzentos e trinta e seis) cargos de oficiais administrativos destinados ao Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, da Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Pública, medida de caráter urgente para findar as inúmeras ações civis públicas que questionam a utilização recorrente de mão de obra de terceiros pelas CIRETRAN’s, bem como para suprir necessidades de alocação de servidores nas unidades do ‘POUPATEMPO’.

O objetivo da proposta é dar continuidade à política de valorização dos servidores integrantes de ambas as instituições; iniciar um processo de correção de distorções entre as remunerações de servidores ativos e inativos e pensionistas; dotar de maior fluidez a promoção nas respectivas carreiras das Polícias Civil e Técnico-Científica; e melhorar a qualidade dos serviços prestados à população pelas unidades Central e Descentralizadas do DETRAN em todo o Estado. 

O reajuste aqui proposto será de 6,50% (seis inteiros e cinqüenta centésimos por cento), a partir de 1º de janeiro de 2009 e de 6,50% (seis inteiros e cinqüenta centésimos por cento) a partir de 1º de janeiro de 2010, que deverá ser aplicado no salário base de todos os servidores das Polícias Civil e Técnico-Científica do Estado.

Importante destacar que a medida é extensiva aos servidores inativos e pensionistas dessas instituições.

A reestruturação constante da presente proposta contempla:

1) A extinção da 5ª classe, com passagem automática para a 4ª classe dos seus atuais ocupantes (estágio probatório de 3 anos), nas carreiras de médicos legistas, peritos criminais, escrivães, investigadores e demais operacionais de ambas as Polícias;

2) Ingresso nas carreiras pela 4ª classe, com estágio probatório de três anos;

3) Estabelecimento de intervalo de 10,50% (dez inteiros e cinqüenta centésimos por cento) entre as classes em cada uma das carreiras.

Propõe, por fim, a criação do cargo de Superintendente da Polícia Técnico-Científica, com vencimentos equivalentes àqueles estabelecidos pelo exercício dos cargos de Comandante Geral da Polícia Militar e de Delegado Geral da Polícia Civil, e a criação de “pro labores” para os dois cargos, hoje existentes, de Diretores de Departamento do Instituto de Criminalística (IC) e do Instituto Médico Legal (IML).




Assim, quanto aos aspectos constitucionais, jurídicos e legais, não encontramos nenhum óbice que possa impedir a aprovação da medida em tela.

DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 pretende acrescentar parágrafos ao artigo 4º de forma a estabelecer a exigência de escolaridade mínima para o ingresso nas carreiras policiais ali previstas.

As emendas de nºs. 2, 4, 6, 8, 9, 10, propõem nova redação aos incisos I e II do artigo 2º e ao caput do artigo 14 com relação à vigência, sugerindo que a futura lei produza efeitos a partir de 1º de novembro de 2008 e 1º de janeiro de 2009. Por sua vez a emenda de nº 6 propõe alterações ao s Anexos I,II,III e IV e acrescenta Anexos V e VI.

Pretende a emenda de nº 3 dar nova redação ao artigo 5º do projeto de forma a estabelecer que o pagamento do “pro-labore” tenha como base de cálculo o vencimento do cargo de Classe Especial.

A emenda de nº 5 acrescenta artigo 3º às Disposições Transitórias dispondo sobre as promoções por antiguidade e merecimento na forma ali prevista.

A emenda de nº 7 acrescenta artigo ao projeto com o objetivo de alterar a Lei Complementar de nº 696, de 18 de novembro de 1992, que instituiu o Adicional de Local de Exercício sugerindo a extinção das faixas previstas naquela lei, bem como a extensão aos inativos e pensionistas.

Antes de fazer qualquer estudo sobre o conteúdo das propostas das emendas em análise, importante se faz trazer ao nosso conhecimento a lição do Ilustre Doutrinador e Professor Titular aposentado de Direito Constitucional da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, José Afonso da Silva, in Direito Constitucional Positivo, 16ª Edição, Malheiros, 1999, pág. 49, que transcrevemos:

“10. Inconstitucionalidade por ação 

Ocorre com a produção de atos legislativos ou administrativos que contrariem normas ou princípios da constituição. O fundamento dessa inconstitucionalidade está no fato de que do princípio da supremacia da constituição resulta o da compatibilidade vertical das normas da ordenação jurídica de um país, no sentido de que as normas de grau inferior somente valerão se forem compatíveis com as normas de grau superior, que é a constituição. As que não forem compatíveis com ela são inválidas, pois a incompatibilidade vertical resolve-se em favor das normas de grau mais elevado, que funcionam como fundamento de validade das inferiores.

Essa incompatibilidade vertical de normas inferiores (leis, decretos etc.) com a constituição é o que, tecnicamente, se chama inconstitucionalidade das leis ou dos atos do Poder Público, e que se manifesta sob dois aspectos: (a) formalmente, quando tais normas são formadas por autoridades incompetentes ou em desacordo com formalidades ou procedimentos estabelecidos pela constituição; (b) materialmente, quando o conteúdo de tais leis ou atos contraria preceito ou princípio da constituição. 

Essa incompatibilidade não pode perdurar, porque contrasta com princípio da coerência e harmonia das normas do ordenamento jurídico, entendido, por isso mesmo, como reunião de normas vinculadas entre si por uma fundamentação unitária.” (grifos e destaques nossos)

A Constituição Estadual, em seu artigo 24, § 2º, nº 4, declara ser de competência exclusiva do Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre ”servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria”.

Por sua vez, o mesmo artigo, em seu § 5º, não admite o aumento de despesa nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador. 

Nesse sentido, conclui-se que o Poder Legislativo está invadindo esfera reservada ao Governador do Estado, posto que a este cabe dispor sobre a organização e o funcionamento da administração pública, seja por meio de decreto (artigo 84, inciso VI, “a”, da Constituição Federal, e artigo 47, XIX, “a” da Constituição Estadual) ou exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para concretizar a medida.

Não é outro o entendimento do Supremo Tribunal Federal que, sobre o assunto, assim se manifestou: “É indispensável a iniciativa do Chefe do Poder Executivo (mediante projeto de lei ou mesmo, após a E.C. nº 32/01, por meio de decreto) na elaboração de normas que de alguma forma remodelem as atribuições de órgão pertencente à estrutura administrativa de determinada unidade da federação” (ADI nº 3.254, de 2.12.05). A apontada eiva de inconstitucionalidade vicia a proposta por inteiro, sendo este também o posicionamento da Corte em casos semelhantes, como no julgamento das ADI’s nº 2.372, de 28/8/02; nº 1.144, de 8/9/06; nº 2808, de 17/11/06 e nº 3.180, de 15/6/07.

A regra pertinente ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Em Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI 1.895, a Suprema Corte decidiu pela inconstitucionalidade dos incisos III do art. 26, do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, da Lei Complementar 170/98, do Estado de Santa Catarina:

“Por entender usurpada a iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo para instauração do processo legislativo em tema concernente à definição do regime jurídico dos servidores públicos (CF, art. 61, § 1º, II, c), de observância obrigatória pelos Estados-membros, o Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Governador do Estado de Santa Catarina para declarar a inconstitucionalidade do inciso III do art. 26; do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, todos da Lei Complementar estadual 170/98, de origem parlamentar, os quais dispõem sobre jornada de trabalho, distribuição de carga horária, lotação dos profissionais da educação e uso dos espaços físicos e recursos humanos e materiais do Estado e de seus Municípios na organização do Sistema de Ensino. O Tribunal não conheceu da ação direta relativamente ao art. 88 do mesmo diploma legal, que fixou prazo de 60 dias para que o Chefe do Poder Executivo remetesse à Assembléia Legislativa projeto de lei compatibilizando o Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público estadual às disposições da lei impugnada, tendo em conta que o artigo em questão tivera exaurido o seu intento com a publicação da Lei Complementar estadual 351/2006.” (ADI 1.895, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 2-8-07, Informativo 474).

Nesse sentido, concluímos que a matéria tratada nas referidas emendas, ultrapassam os limites impostos pela Carta da República, ostentando, em conseqüência, vício de inconstitucionalidade.

Diante do exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº. 60, de 2008 e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 10.

                      É o nosso parecer.

a) Samuel Moreira - Relator Especial

